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Ata da primeira reunião da Comissão Permanente de Licitação Pública, da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos dezoito dias do mês de setembro, do ano de dois mil e quatorze, às treze horas, a Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Areado, constituída pela Portaria nº 292, de 27 de janeiro de 2014, reuniu-se na sala de reuniões da Câmara Municipal, sob a Presidência do Servidor Vitor da Silva Pereira Júnior presente também os membros da Comissão de Licitação Danilo Menzanoti Fugi e Eloisa Aparecida da Silva Santos, o Assessor Jurídico Rodrigo Graziano Moreira, a Arquiteta-urbanista, Lívia Cabral da Silva e a Servidora Dulcinéia Aparecida de Oliveira Santos, cujo auxílio foi solicitado pela Comissão Permanente de Licitação, para a abertura dos envelopes de “Habilitação” e de “Propostas  de Preços”, objetos do Processo Administrativo nº 34/2014, Carta Convite nº 001/2014, Licitação na Modalidade CONVITE – REGIME DE EXECUÇÃO: INDIRETA/EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL – TIPO: MENOR PREÇO,  referente à contratação de empresa especializada em serviços de engenharia, para realizar serviços de manutenção, conservação e pintura, conforme especificado no Memorial Descritivo - ANEXO VIII, bem como quaisquer outros serviços de reparo e concerto da Sede do Poder Legislativo, localizada na Praça Henrique Vieira, nº 313, Centro, na cidade de Areado/MG, doado ao Município de Areado pelo Estado de Minas Gerais, para instalação da Câmara Municipal, Defensoria Pública e SIAT, tudo conforme Lei Estadual nº 15.446, de 11/01/2005; Escritura Pública de doação, lavrada no Cartório do 9º Ofício de Notas de Belo Horizonte, Livro 1.419N, folhas 45, 22/03/2005, registrada no Cartório de Registro de Imóveis de Areado, sob o nº 4, Matrícula nº 7.720, Livro nº 02, 19/04/2005; e Lei Municipal nº 468, de 25/08/2005. O Presidente esclarece que, conforme o item nº 3 do Edital/convite nº 01/2014, não poderão participar do presente Convite os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: a)
Que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público federal, estadual ou municipal; b) Estejam sob regime de falência; c) Que funcionem sob forma de Consórcio; d) Entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controladores, responsáveis técnicos ou subcontratados, haja alguém que seja dirigente, funcionário ou servidor público municipal. Presentes as empresas: T&T Edificações Ltda – EPP inscrita sob o CNPJ 11.301.559/0001-78, GM Edificações Ltda - ME, inscrita sob o CNPJ nº 12.796.300/0001-08 e CONSTRUTORA AL LITDA, inscrita sob o CNPJ nº 10.615.127/0001-79. Os licitantes que se fizeram representados, apresentaram os documentos de credenciamento, conforme item nº 4 do Edital/convite nº 01/2014. Registre-se que as empresas GM Edificações Ltda - ME e CONSTRUTORA AL LITDA não enviaram representante para participar da licitação. A Comissão de Licitação, o Assessor Jurídico e a arquiteta supramencionados, examinaram se os envelopes de “Habilitação” estavam em conformidade com o estabelecido no item nº 6 do Edital/convite nº 01/2014, ou seja, se continham os seguintes documentos: a) Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de documentação de eleição de seus administradores ou de prova de diretoria em exercício, conforme o caso, comprovando a regular constituição da firma individual ou pessoa jurídica; b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante; e) Certidão de Registro e Quitação de Anuidade expedida pelo Conselho de Engenharia e Arquitetura (CREA) referente à empresa e seus responsáveis técnicos; f) Certificado de Regularidade junto ao FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal (Lei nº 8.036/90); g) Certidão Negativa de Débito (CND) para com o Instituto Nacional de Seguridade Social INSS (Lei nº 8.212/91); h) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; i) Acervo Técnico Profissional: A empresa deverá apresentar acervo técnico expedido pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) de profissional de nível superior integrante do quadro técnico permanente da empresa, comprovando que é detentor de Atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes; j) Comprovante de aptidão: A empresa deverá apresentar documentação para comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objetivo da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento, e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; l) Declaração de Vistoria: deverá ser apresentada pela empresa Declaração de que vistoriou o local da obra e está ciente de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações, objetivo da licitação, pois após a conclusão do certame licitatório não será admitida qualquer argumentação de desconhecimento e/ou ignorância das etapas a serem executadas contidas no memorial, projeto e demais peças gráficas; m) Comprovante ou declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República, onde proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos moldes do ANEXO IV; n) Prova, mediante 03 (três) atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público e/ou privado, de o licitante ter-lhes prestado serviços compatíveis com obras e/ou serviços de engenharia. 6.3. Comprovação de Capital Social integralizado ou valor do patrimônio líquido mínimo de 10% sobre o valor estimado da contratação, conforme art.31, §§ 2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/93. Esta comprovação poderá ser através da apresentação de balanço patrimonial e demonstração contábeis do último exercício social ou alterações do Contrato Social, devidamente registrado na Junta Comercial ou Certificado simplificado da Junta Comercial que aponte aquele capital mínimo. 6.4. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 6.4.1. A Comissão poderá aceitar a apresentação de balanço patrimonial anterior quando o balanço do último exercício encontrar-se dentro do prazo de apresentação aos órgãos de fiscalização, caso em que será atualizado e acompanhado dos balancetes dos últimos três meses da data do certame. 6.5. Comprovação da situação financeira do licitante, atestada por documento assinado por profissional legalmente habilitado, demonstrando que a empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral” (ILG), “Índice de Solvência Geral” (ISG) e “Índice de Liquidez Corrente” (ILC) iguais ou superiores a 1,0 (um), calculados pelas fórmulas a seguir: ILG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo dividido pelo Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo sendo maior ou igual a 1,0; ISG = Ativo Total dividido pelo Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo sendo maior ou igual a 1,0; ILC =  Ativo Circulante  dividido pelo Passivo Circulante sendo maior ou igual a 1,0. A empresa GM Edificações Ltda-Me não apresentou a documentação exigida no edital Convite nº 01/2014 e a Empresa Construtora AL Ltda apresentou a documentação exigida, porém não estava autenticada e não apresentou os originais. A documentação da empresa T&T Edificações Ltda-EPP esta correta, sendo a única empresa habilitada para participar do certame, uma vez que atendeu ao que foi especificado no Edital/convite nº 01/2014. Atendendo ao disposto n art.3º, § 2º, IX, “i”, da Instrução Normativa nº 09/2003 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, o Assessor Jurídico da Câmara Municipal, Rodrigo Graziano Moreira, aprova todos os atos da Comissão Permanente de Licitação, inclusive no que concerne a inabilitação das empresas GM Edificações Ltda-ME e Construtora AL Ltda e a habilitação da empresa T&T Edificações Ltda - EPP convidada presente, posto que os documentos apresentados por esta atendem as exigências do Edital/convite nº 01/2014, assim como a Lei nº 8.666/93 e a citada Instrução Normativa. Tendo em vista que houve desistência expressa de interposição de recursos, nos termos do item 8, subitem 8.5 do Edital/convite nº 01/2014, por meio de Termo de Desistência de Recurso e assinatura em ata, pelo o licitante presente, da renúncia de recurso, foi dado prosseguimento aos trabalhos, com abertura do envelope “Proposta de Preços” da Empresa T&T Edificações Ltda – EPP. Registre-se que os envelopes das empresas. Não foram abertos, permanecendo lacrados e não foram devolvidos aos licitantes, porque não estavam presentes na licitação. A Comissão de Licitação, o Assessor Jurídico e a arquiteta supramencionada, examinaram se os envelopes de “Propostas de Preços” estavam em conformidade com o  estabelecido no item nº 7 do Edital/convite, ou seja, se continham os seguintes documentos: a) Nome e identificação dos responsáveis legais e técnicos da empresa; número do CNPJ; número da inscrição estadual; endereço e telefone; b) Modalidade e no da licitação; c) Especificação clara, completa e detalhada do serviço a ser prestado, conforme Planilha Orçamentária; Projetos Arquitetônico e Definição de tons de tinta e textura, de acordo com anexos deste Edital; d) Preço unitário com unidade mensurável e total, em moeda corrente nacional para execução dos serviços especificados no ANEXO V deste Edital, devendo neles estar incluídas todas as despesas, tais como: suprimentos, impostos, fretes, seguros, ligações provisórias (energia elétrica, água, esgoto) e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado; e)Validade das propostas, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para entrega dos envelopes; f) Prazo de execução das obras, que não poderá ser superior a 90  dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem de Início dos serviços. 7.3. A proposta deverá referir-se a todos os serviços, conforme especificado e descrito nos Anexos. E, ainda, verificou-se que a proposta referia-se a todos os serviços, conforme especificado e descrito nos anexos do Edital/convite nº 01/2014. Verificou-se que a empresa T&T Edificações Ltda – EPP apresentou o preço de 38.913,00 (trinta e oito mil, novecentos e treze reais). A proposta da empresa T&T Edificações Ltda - EPP atendeu as exigências do Edital/convite nº 01/2014. O Presidente anuncia que a empresa T&T Edificações Ltda - EPP foi classificada em primeiro lugar. Atendendo ao disposto no art.3º, § 2º, IX, “l”, da Instrução Normativa nº 09/2003 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, o Assessor Jurídico da Câmara Municipal, Rodrigo Graziano Moreira, aprova todos os atos da Comissão Permanente de Licitação, a ordem de classificação da empresa T&T Edificações Ltda - EPP, posto que a proposta apresentada por esta atende às exigências do Edital/convite nº 01/2014 e de seus respectivos anexos, assim como da Lei 8.666/93 e da citada Instrução Normativa. Ato contínuo foi dada por encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, Assessor Jurídico, Arquiteta Lívia Cabral da Silva e Servidora Dulcinéia Aparecida de Oliveira Santos, os quais auxiliaram a Comissão nesta fase, e licitantes presentes. 
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